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-IRFP - CEDULA "H" - RENDIMENTOS OMIC3AD 	 ACRESCIM:,
PATRIMONIA_ A DESCOBERTO - ARBITRAMENTO DO CUSTO DE
CONSTRUCAO. - tributáwel. na cédula H da declarawn
do contribuinte, o acréscimo patrimonial aparado celu
fisco. cuja origem no seja justificada.

- Havendo Indício veemente de omist de cEstEs de
construcão do imóvel, é facultado ao fisco efefitar u
arbitramento com base em 'cabeias de custes ml.himo y, ela

• Gorados por entidades especializadas.

-1NAPLICABIL1DADE DA TRD COMO CORRECAO A Teo,a Referen-
cial Diária - TRD-, e inaplicável como ndice de j_groe
relativamente ao per-lodo ouL meditou de el/02/2t à
2Q/02/91.

PECURCO EROVIDO. PARCIALMENTE.

relati-dos e ciiscutido-. os presentes aJfos dE

recurso interdosto por MAURO ANTONIO TREVISAN

• ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Frimeiro

Jho de Cunlribuintes.or Lnanimid...ale de votos. em DAR orovimento par-
.

cial ad recurs), para excluir a parcela indicada no voto e TRD 00 DE-

domci de C4/02/T1 a 22/08/91, nos termos do relatório e voto cue pas-

sam a intedrar o presente julgado.

1

::•ale d.s Sec. eo 'G de julho de 1725.
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WILFRIDCi	 41GU9Te MPF: , 'ES	 -VIOLE-PRESIDENTE

EXCECIrI10 E :-CLP.TCR

nitatualMODN_____
VISTO EM	 IONE TEREZATT= MENDES HEILMANN - PROCURADORA DA FA

SESSO DE:	 1 7 r,,r\ 1995	 ZENDA NACIEMPL

ParticiparAm. aind .â, do pres:onte julgdrrnto. os scouint?.s	 CooeelLE... -

ros: MARIO ALI : ERTIU NUNES. JOSE FRANCISCO PALOPOLI JENIOR. PENRIDOE

ORLANDU MARCONI, MARIA NAZAFETH REI3 DE MORAIE. FLRNANDC COPPECA DE

GUAMA e MARIA ILCA CASTRU LEMOS DE LIMA - Ouplente cdnvocdda. Auffient

o Con .aelheiro HeINRIOUE ISLEP.
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SERVIÇO PUBLICO FEDEIIKL

PROCESSO N? 11020/000.904/92-41

RECURSO Ne: 78.388 - IRPF EX. 1988

ACORDA° MS: 106-07.341

RECORRENTE: MAURO ANTONIO TREVISAN

. ,

RELATÓRIO

Trata-se de recurso voluntário contra decisão(fis. 82/87)
do Delegado da Receita Federal em Caxias do Sul que julgou procedente a
exigência fiscal contestada.

2. A autuação teve origem em Acréscimo Patrimonial a
Descoberto, tendo sido tributada, na cédula H, como rendimentos omitidos, a
diferença entre o custo de construção de imóvel declarado pelo contribuinte, e o
custo apurado pelo fisco com base na tabela SINDUSCON - Sindicato das
Indústrias da Construção Cível do Estado do Rio Grande do Sul.

3. O procedimento resultou de revisão interna da
declaração de rendimentos relativa ao exercício de 1988 e foi tempestivamente
impugnado (fls. 71/72).

4. A notificação de fls. 01 aponta como imposto
suplementar, 750,87 UF1R, acrescido de multa de oficio de 50% e de juros de mora.

A decisão recorrida, ao julgar parcialmente procedente a
exigência fiscal, determinou o prosseguimento da cobrança do imposto equivalente
a 729,44 UFTR, acrescido da multa de 50% e de juros de mora.

A exclusão da diferença acima que resultou em redução
do imposto com valor correspondente a 21,43 UFIR deveu-se à consideração de
valores efetivamente comprovados através de notas fiscais, correspondentes às
aquisição de materiais para construção em maio de 1985, anteriormente ao inicio de
obra e à expedição do Alvará.
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Os valores cuja tributação foi mantida, correspondem
conforme alegado pelo recorrente, aos gastos efetuados após a expedição do Habite-
se, todavia não comprovados, conforme acentua a decisão recorrida.

5. Em recurso tempestivo (fls. 92/95), o recorrente
inicialmente esclarece que a construção do prédio foi efetuada em condomínio com
João David Reshke e Gilberto Gazzana, na proporção de 1/3 (um terço) a cada urna
das partes e, argumenta:

I - Que ficou evidenciado que a aquisição por compra do
material de construção foi iniciada em maio de 1995, portanto 6 (seis) meses antes
do alvará de licença para a construção.

II - Que, quando da impugnação ao lançamento,
apresentada em 22.07.92, juntou uma declaração da Secretaria Municipal de Obras
da Prefeitura Municipal de Veranópolis em que a mesma afirma que a obra não se
encontrava acabada quando da expedição do habite-se em 18.11.87.

ifi - Que, devido ao longo tempo transcorrido entre a
data de apresentação dos comprovantes e a da devolução dos mesmos, gerou-lhe a
confiança da correção das declarações de rendimentos apresentados fazendo com
que se desfizesse dos documentos.

IV - Junta laudo de engenharia, elaborado em 16.04.93,
no qual consta que em vistoria efetuada em 15.04.93, a obra não se encontrava
totalmente concluída

V - Junta também: a) declarações fornecidas por pintores
autônomos atestando o recebimento de valores correspondentes à pintura do prédio,
nos meses de janeiro e fevereiro d 1988; b) "Declaração" da Empresa Demac S.A.
Indústria e Comércio e Agricultura informando o recebimento do pagamento
relativo a compra e colocação de carpete no mês de janeiro de 1988; c) Declaração
de motorista autônomo afirmando o recebimento relativo a fornecimento de areia
nos meses de janeiro e fevereiro de 1988; d) Documentos de Arrecadação de
Receitas Providenciarias - DARP, relativo a janeiro de 1988, quitado pelo Banco do
Brasil em lide  fevereiro de 1988.

Conclui afirmando que o custo de construção deve ser
rateado, no mínimo, pelo período de tempo que vai de maio de 1985 a fevereiro de
1988, o que demonstrará, segundo afirma, não ter havido omissão nas declarações
de rendimentos tempestivamente apresentadas.

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro Wilfrido Augusto Marques, Relator.

Da argumentação apresentada pelo recorrente, excluí-se
a apontada no item 1, eis que a mesma já foi objeto de análise, tendo sido aceita, na
decisão de l' instância, para fundamentar, com as provas apresentadas, a exclusão
nela realimbi 

Quanto aos itens II e ifi deste relatório, não há como
considerar documento, que não pode ser apresentado por ter sido jogado fora pelo
próprio recorrente, como este o afirma, sob a única justificativa do tempo
transcorrido,

O laudo apresentado não supre a falta do documento
oficial do qual o recorrente poderia requerer a expedição de cópia junto àquele
órgão público.

Quanto aos documentos descritos nos itens a, b e c do
recurso constituem-se estes de Declarações de recebimentos assinados por pessoas
fisicas e por pessoa jurídica. Em que pese o reconhecimento de firmas dos
signatários, há que se considerar que tais "declarações" não suprem a falta dos
documentos obrigatoriamente comprobatórios das operações a que se referem.
Assim, só para lembrar, a pessoa jurídica deveria ter emitido notas fiscais da venda
dos carpetes e/ou das prestações dos serviços de colocação dos mesmos.

Quanto ao documento de fls. 100, voto por seu
acolhimento, tendo em vista que a autenticação mecânica que consta no DARP -
Documento de Arrecadação de Receitas Providenciarias data de 11 de fevereiro de
1988, devendo ser excluída da base tributável a parcela de Cr$ 264.862,22.

Diante destas circunstâncias, voto no sentido de tomar
conhecimento do recurso, por tempestivo, e, no mérito, dou provimento, parcial ao
apelo para excluir a parcela de Cr$ 264.862,22, conforme acima proposto, e a TRD
no período de 04.02.91 a 29.08.91.

Brasília-DF, 03 de julho de 1995

Wilfrtd o Au .4 o , qa7rlator.
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